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• Extrato do 9° Aditivo ao Contrato - Dispensa de Licitação N° 
07.001/2016-DP - Objeto: Locação de imóvel piso 2º e 3º para 
Funcionamento do setor de Licitação do Município de São Benedito-
CE. 

 

 

Prefeitura Municipal de  
São Benedito publica:



. 

                  
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO 
EXTRATO DO 9º ADITIVO AO CONTRATO 

 
CONTRATANTE: Município de São Benedito – GABNETE 
DO PREFEITO - CONTRATADO: STÊNIO DE ALCÂNTARA 
BRITO OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PISO 2º E 3º 
PARA FUNCIONAMENTO DO SETOR DE LICITAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE. MODALIDADE DE 
LICITAÇÃO: DISPENSA Nº 02.001/2014-DP. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. O presente Termo 
ADITIVO, objetiva a prorrogação do prazo de 
VIGÊNCIA por mais 12(doze) meses - Fundamenta – 
se o presente ADITIVO nas disposições contidas 
na Lei nº8.666/93 de 21/06/1993 e em especial, o 
Art. 57 Inciso II, e a CLÁUSULA OITAVA do 
Contrato Originário de nº 20140801001,  
proveniente da Dispensa de Licitação Nº 
02.001/2014-DP. DATA DA ASSINATURA: 26/12/2018. 
SIGNATÁRIOS: Sr. VICENTE GONÇALVES DE PAULA 
FILHO. CHEFE DE GABINETE e o Sr:STÊNIO DE 
ALCÂNTARA BRITO. 
 
PUBLIQUE-SE. 
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